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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 563/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.06066-00/2016
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de Material Permanente (Notebooks) e Material de Suporte Técnico a fim de atender a Educação no Campo e os Núcleos de Tecnologia Educacional/NTE do Programa Nacional de Tecnologia/PROINFO, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com todos os Itens 2, 3, 4 e 5 exclusivos para ME/EPP e Equiparados na forma da LC 123/06.
Recorrente: PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME
A licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ 05.587.568/0001-74, interpôs recurso administrativo contra a classificação e habilitação no certame em epígrafe da licitante MEGA BYTE MAGAZINE LTDA – EPP, sob os seguintes argumentos:
1. DO RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente, na peça de recurso manifestada, tempestivamente, na sessão, via Sistema, que: 
(...) 
A empresa MEGA BYTE MAGAZINE LTDAS – EPP apresentou sua proposta indicando como sua assistência técnica autorizada a Assistecnica Comércio e Serviços de Computadores Ltda na Rua Rafael Vaz e Silva.

Ocorre que a empresa indicada como a credenciada para a assistência técnica não atende computadores Lenovo – o produto apresentado pela impugnada.

O Sr. Pregoeiro suspendeu o pregão para apreciação as propostas e assim se manifestou no sistema:

Pregoeiro fala:

(05/07/2017 10:42:33) Para MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP - Srs. Licitantes, estaremos abrindo diligência para verificar se o produto ofertado para o ITEM 1 (notebook marca lenovo modelo V310) tem assistência técnica autorizada ou credenciada em algum ponto neste Estado de Rondônia, a fim de atender ao item 3.4.2.1 do Termo de Referência.

Para as diligências remeteu o processo para a SEDUC: 

Pregoeiro fala: (10/07/2017 09:18:09) Considerando a necessidade de conclusão da análise da diligência, informo que a sessão de reabertura agendada para esta data fica SUSPENSA até a conclusão por parte da SEDUC. Informo que a reabertura da sessão será informada com no mínimo 24 horas de antecedência.

A diligência constatou que a empresa indicada não prestava assistência técnica ao produto. A partir dái o pregoeiro permitiu que o licitante, após a apresentação de sua proposta, a modificasse para informar outra assistência técnica, conforme se verifica no andamento do próprio sistema, classificando a licitante impugnada:
Pregoeiro fala: (02/08/2017 09:40:57) Para o item 01 - CLASSIFICAR a proposta de preços da licitante MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP, uma vez que atendeu as exigências do Edital - item 7 e subitens.

Pregoeiro fala: (02/08/2017 09:40:18) Após atendimento da diligência, DECIDIMOS:

Pregoeiro fala:(02/08/2017 09:39:50) Sendo devidamente atendido e informado pela licitante o endereço Rua Barão do Rio Branco, 199 - Centro. Porto Velho e Av. Porto Velho, 2091, 2º andar - Centro em Cacoal.

Pregoeiro fala: (02/08/2017 09:39:12) Informo que procedemos diligência - para o item 01 - acerca da assistência técnica (em pelo menos um ponto no Estado) do produto ofertado pela licitante MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP.

Com a devida vênia o procedimento excede, em muito, a simples diligência para esclarecimentos, houve de fato a MODIFICAÇÃO da proposta.

O edital da licitação, que é a regra para o caso, explicita:

7.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

Do teor da leitura do item as diligências devem se resumir a “verificar a conformidade do estabelecido”.

Verificar a conformidade não é alterar a proposta ou permitir ao licitante a oportunidade para o fazer.

A par da regra do pregão eletronico possuir legislação própria, é, no entanto subsidiada pela lei geral de licitações, a que deve obediência e tem vedação explicita para alteração ou apresentação de novos documentos nos termos do art. 43, § 3º da Lei de Licitações 8666/93.
II – VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL

Enuncia o art. 3º da Lei 8.666 de 1993:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Portanto o objetivo da licitação está atrelado ao principio da isonomia com a seleção de proposta mais vantajosa para a administração e concomitante desenvolvimento nacional sustentável.

Isonomia ou princípio da igualdade é o tratamento equânime que deve ser conferido aos licitantes, não a igualdade formal, mas a igualdade efetiva.

O princípio também está explicito no art. 41, caput, da Lei 8.666/93, que dispõe textualmente: “A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada”.

A mestre Maria Sylvia Zanella Di Pietro, ao discorrer sobre o tema afirma: 
“Quando a Administração estabelece, no edital, ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; ora se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial do da igualdade entre os licitantes, pois aquele que prendeu os termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou.” (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Altas, 2007, p.357)

No mesmo sentido se posiciona a jurisprudência do STJ (grifo nosso): “A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, tampouco as condições editalícias, tendo em vista o princípio da vinculação ao instrumento convocatório ( Lei 8.666/93, art.41) REsp nº 797.179/MT, 1ª T.,rel. Min.Denise Arruda, j. em 19.10.2006, DJ de 07.11.2006)”.

“Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8.666/93, a Administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá validade aos atos administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas regras devera ser reprimido. Não pode a Administração ignorar tais regras sob o argumento de que seriam viciadas ou inadequadas. 
Caso assim entenda, deverá refazer o edital, com o reinício do procedimento licitatório, jamais ignorá-las. (MS nº 13.005/DF, 1ª S., rel. Min. Denise Arruda, j.em 10.10.2007, DJe de 17.11.2008).”

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em julgado recente ensina:

RF-4 - AGRAVO DE INSTRUMENTO AG 50270697920144040000 5027069-79.2014.404.0000 (TRF-4)Data de publicação: 16/04/2015
Ementa: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. EDITAL. EFEITO SUSPENSIVO. DEFERIMENTO. 1. A autora não atendeu as exigências do edital, de modo que admitir que permaneça no certame implicaria fragilização e ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, além de privilégio indevido a um dos concorrentes (com o afastamento de critério estabelecido objetivamente no edital e aplicado a todos), o que fere o princípio da igualdade.

2. A jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o princípio da vinculação restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a desclassificação do licitante que descumprir as exigências previamente estabelecidas

Na verdade a jurisprudência a respeito do assunto é caudalosa, daria para preencher dezenas de livros, o que evidencia que o assunto não é novo da seara jurisprudencial e, portanto, já bastante discutido com uma única e lógica conclusão: é proibida a violação do principio da isonomia aplicando regras distintas aos licitantes, ao bel prazer do administrador público, o que vale para um vale para todos.

É o mais festejado dos Princípios Constitucionais, insculpido no art. 37, caput da Constituição Federal, repetido em toda a legislação de licitações e sofridamente espancado pelas administrações públicas.

Por esse princípio se evidencia que o administrador público está permanentemente agrinholhado ao comando da lei, não pode dela de olvidar, lhe deve estrita obediência.

Nesse sentido, a Constituição Federal, a Lei de Licitações e todas que lhe são subsidiárias ou especializadas – como o caso do pregão eletrônico, são o único mandamento.

Não pode desrespeitar suas regras, violar a lei, o edital ou qualquer de seus mandamentos.

Nesse caso, ao se violar os princípios anteriormente exposto, justamente o que se viola é a legalidade do procedimento.

O edital é a lei dentro da licitação. A necessidade da minudencia de seus detalhes e todos os requisitos dos quais se reveste – justamente por exigência da lei, não são filigranas jurídicas desnecessárias, não são arabescos de direito, são REGRAS INAFASTÁVEIS pelas vontades do administrador público, garantidoras do interesse público.

Quando se cumpre as regras na licitação, não se atende aos interesses do licitante exclusivamente, mas principalmente o interesse público que não pode ser maculado pelo quere e ou interesses do administrador de plantão.
O mestre Hely Lopes Meirelles define este princípio da seguinte maneira:

“A legalidade, como princípio da Administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato invalido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil, e criminal, conforme o caso”

Maria Sylvia Zanella Di Pietro afirma categoricamente que “a Administração Pública só pode fazer o que a lei permite.”

Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que o princípio da legalidade está demonstrado de forma clara no art. 4º da Lei de Licitações, que dispõe o seguinte:

Art. 4º - Todos quantos participem da licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm o direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta Lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Não há nenhum impedimento para a realização de diligência, a lei o permite, no teor do art. 43, §3º, da lei geral de licitações, o que não é admissível é que ao argumento de se proceder diligências venham aos autos documentos que deveriam ter acompanhado a proposta, de forma a complementa-la ou sanar o vício existente:

“É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.”

Nesse sentido leciona OLIVEIRA (2016) citando Jessé Torres Pereira Junior :

“A Comissão ou autoridade está proibida de deferir ou ordenar a diligência se esta tiver por objeto a inclusão de documento ou informação que deveria haver acompanhado a proposta (também a documentação).”

Nesse diapasão, a impugnada apresentou assistência técnica que não é qualificada para o suporte ao produto que oferta. Não há que se perquirir se há ou não no Estado outra que possa suprir a falta da licitante, deveria ela ser imediatamente desclassificada.

A eleição do suporte técnico não compete à comissão, mas é indicada PELA LICITANTE. 

A diligência permitida em lei não autoriza a MODIFICAÇÃO da proposta da licitante, que foi o que exatamente aconteceu.

Em outra parametrização se seguíssemos como certo esse raciocínio de que a diligencia pode fazer isso, por exemplo, poderia permitir que certidões vencidas pudessem ser substituídas, ou um folder, ou um responsável técnico, MAS NÃO PODE. 

No teor do próprio edital:

“7.2. AS PROPOSTAS DE PREÇOS ANEXADAS AO SISTEMA, QUANDO CONVOCADAS, DEVERÃO CONTER SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:
..................

7.2.3.1. VERIFICAR QUE O TEOR DO ITEM 3.4.2.1 exige a assistência técnica credenciada ou autorizada da marca ofertada em pelo menos um (01) ponto no Estado de Rondônia, devendo haver a indicação da Assistência Técnica na Proposta; .....”

O item referenciado assim explica:

“3.4.2.1. Possuir assistência técnica, por meio de rede credenciada ou autorizada da marca ofertada, para atender as necessidades técnicas de reparo que ocorrerem em prazo superior a 7 dias e inferior aos 12 meses pactuados, em pelo menos um ponto no Estado/RO, devendo haver indicação da assistência técnica na PROPOSTA DE PREÇOS.”

Portanto, houve a alteração DA PROPOSTA com a diligência e não uma complementação de informações.

Esse procedimento fere o edital, a lei de licitações e os princípios constitucionais apresentados.(...)
2. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA

Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, a recorrida MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP, inscrita no CNPJ: 08.792.763/0001-24, não apresentou  CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela licitante PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, CNPJ 05.587.568/0001-74.
3. DA ANÁLISE:
NÃO ASSISTE RAZÃO a recorrente pelos motivos abaixo descritos:


No dia 02/05/2017, houve abertura da sessão do Pregão Eletrônico n.º 563/2016 e na mesa data procedemos a convocação das três primeiras licitantes classificadas para o envio da proposta de preços de acordo com as exigências do item 7 e subitens do Edital.

Para o item 1 (NOTEBOOK), seguindo a ordem de classificação do Comprasnet, foram convocadas as licitantes: MEGA BYTE MAGAZINE LTDA - EPP, PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME e PHDS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.

Diferente do que alega a recorrente, suspendemos a sessão do PE 563/16 após o envio dos anexos das propostas no dia da abertura da sessão, ou seja, 02/05/2017. Tal suspensão teve o objetivo da análise técnica das propostas por parte da Secretaria de Estado da Educação (verificar se os produtos ofertados estavam de acordo com o solicitado).  Foi emitido o Parecer Técnico pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação - CTIC/ SEDUC (fls. 356 dos autos), estando os produtos ofertados pelas licitantes que apresentaram proposta de acordo com as exigências solicitadas.

No dia 05/07/17 foi reaberta a sessão para a continuidade do certame, onde procedemos com a negociação dos itens. Especificamente para o item 01 ((NOTEBOOK), abrimos diligência à licitante Mega Byte (primeira classificada) para verificar se o produto ofertado pela mesma (marca LENOVO) tinha assistência técnica autorizada ou credenciada em algum ponto do Estado de Rondônia. Concomitantemente, encaminhamos o autos à CTIC/ SEDUC para que a equipe técnica pudesse analisar e se manifestar quanto a assistência técnica indicada nas propostas do item 01, se os produtos ofertados efetivamente atendiam ao exigido, conforme item 3.4.2.1 do Termo de Referência. Nesta data a sessão do certame foi novamente suspensa para atendimento da diligência.

Através do Parecer n.º 20/2017 (fls. 365/366), a CTIC/SEDUC informou que "não ser de responsabilidade desta Coordenadoria certificar a existência deste atendimento técnico local, sendo de responsabilidade dos licitantes". Porém, realizaram consulta no site fabricante e através do 0800 foram informados que a assistência da LENOVO é realizada por parceiros em algumas regiões, sendo informado site de consulta onde constataram que o local mais próximo era em Cuiabá- MT.

A Licitante Mega Byte, atendeu a diligência no dia 06/07/2017, através de e-mail, encaminhando declaração da empresa IBM - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda, onde esclareceu que a LENOVO (marca ofertada na licitação para o item 1) é a antiga IBM e por isso, todas as garantias do fabricante são prestados diretamente pela IBM, consequentemente as assistências técnicas em todo território nacional, conforme documento anexo pela Mega Byte, onde indicou dois pontos de assistência no Estado de Rondônia (fls. 371 verso).

Após recebimento de resposta da MEGA BYTE quanto a diligência efetuada, remetemos novamente os autos a CTIC, para manifestação e em resposta (fls. 375) foi confirmado a prestação de assistência técnica da marca LENOVO em Rondônia.

Esclareço que tal diligência foi efetuada em virtude de ter verificado que a licitante PHDS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA – ME (terceira colocada no certame) trouxe como anexo da sua Proposta um espelho com a lista de assistências técnicas da LENOVO (marca do seu produto ofertado), fls. 331, em que consta a cidade de Porto Velho na lista (com um telefone de contato), entretanto ao final desta lista consta que a mesma foi atualizada em Agosto de 2011.  A MEGA BYTE também ofertou a marca LENOVO, indicando em sua proposta o mesmo endereço para assistência técnica.


Ressalto, que esse espelho é referente à uma determinada linha da Lenovo, e não é válido para determinados produtos conforme registrado no próprio espelho. Assim, a Lenovo deve ter variação de pontos de assistência técnica conforme o produto seu modelo e a linha a que pertence.

Isto posto, não sabendo esta Pregoeira se podia confiar nas informações divulgadas neste espelho por conta desta data de atualização, e ainda visando que a SEDUC não venha a ter prejuízos quanto ao produto a ser adquirido, em razão de problemas com assistência técnica, adotamos a diligência a fim de sanar dúvida.

A recorrente alega que "A diligência constatou que a empresa indicada não prestava assistência técnica ao produto. A partir dái o pregoeiro permitiu que o licitante, após a apresentação de sua proposta, a modificasse para informar outra assistência técnica, conforme se verifica no andamento do próprio sistema, classificando a licitante impugnada."

Não há em nenhum lugar, tanto nos autos do certame quanto na ata da sessão do PE, que esta Pregoeira tenha dito/ firmado que constatamos que a empresa indicada não presta assistência técnica  do Produto. Consta apenas que a CTIC/ SEDUC verificou no site que o local mais próximo era em Cuiabá -MT, sendo que essa informação não foi divulgada na ata da sessão, uma vez que a diligência não havia sido concluída e nem sido formado o convencimento da pregoeira quanto essa questão.

Quanto a alegação "Com a devida vênia o procedimento excede, em muito, a simples diligência para esclarecimentos, houve de fato a MODIFICAÇÃO da proposta."


Ressalto que a proposta NÃO foi alterada, pois o produto ofertado e aceito continua sendo o mesmo. 

Nota-se que a alegação principal trata-se a respeito da assistência técnica, nada impediria a escolha de uma nova empresa que preste os serviços de assistência técnica por força editalícia. Isto porque a assistência técnica é obrigação acessória no contrato que será celebrado, significando que a sua função é de importância inferior aquela do objeto editalício, podendo por consequente ser alterado para melhor agradar os anseios da Administração Pública. 

Tal situação em nada viola o edital, nem suprime quaisquer direitos dos licitantes ou prejudica a administração pública. Existem diversos fatores que levam a abertura e encerramento de empresas bem como novos credenciamentos e descredenciamentos. O que interessa ao poder público é o contrato para a execução de todas as suas cláusulas. 


Além dos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, devemos ponderar também o princípio da Supremacia do Interesse Público.

De acordo com o autor, Hely Lopes Meirelles, em seu livro  Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 95, o mesmo defende a observância obrigatória do princípio da supremacia do interesse público na interpretação do direito administrativo. 

No caso específico, se faz necessário o julgamento do interesse público e individual, com a finalidade de saber qual o interesse aplicável, não devendo um interesse prevalecer sobre o outro de modo absoluto, mas sim, no momento do julgamento, um deles deverá ter peso maior, encontrando a solução mais adequada.

Conforme site Procon/ SP:

"A assistência técnica autorizada é o estabelecimento comercial autorizado pelo fabricante (grifo nosso) para manutenção do produto ainda no prazo da garantia legal ou garantia contratual. Os endereços e telefones da assistência técnica autorizada devem constar no termo de garantia do produto ou manual do usuário." 
Fonte: http://www.procon.sp.gov.br/texto.asp?id=601


A assistência técnica autorizada pelo fabricante (no prazo de garantia do produto) não é contratada exclusivamente para o certame licitatório, e sim, é prestada como forma de garantia contratual que é o prazo concedido pelo fornecedor ao consumidor, para reclamar dos defeitos e outros vícios descritos no termo de garantia. 

O Edital, no item 7.2.3 estabelece que a proposta apresentada deverá indicar a garantia e assistência técnica.
"7.2.3. Indicação expressa da marca/modelo, bem como da garantia e assistência técnica do produto ofertado (quando exigido);"

O Termo de Referência estabelece, acerca da garantia e assistência técnica, que:
3.4.2 Da Assistência Técnica
3.4.2.1 Possuir assistência técnica, por meio de rede credenciada ou autorizada da marca ofertada, para atender as necessidades técnicas de reparo que ocorrerem em prazo superior a 7 dias e inferior aos 12 meses pactuados, em pelo menos um ponto no Estado/RO, devendo haver indicação da assistência técnica na PROPOSTA DE PREÇOS. (grifamos)

 A prestação da devida assistência técnica, atendeu à exigência contida no Edital, que impõe à contratada disponibilização de assistência técnica no Estado de Rondônia, para prestação dos serviços de manutenção e assistência técnica especializada. 

A respeito do princípio da economicidade, de acordo com os doutrinadores:

Régis Fernandes de Oliveira
 explica que ‘‘economicidade diz respeito a se saber se foi obtida a melhor proposta para a efetuação da despesa pública, isto é, se o caminho perseguido foi o melhor e mais amplo, para chegar-se à despesa e se ela fez-se com modicidade, dentro da equação custo-benefício.’’

Fernando Rezende
, ‘‘além da quantificação dos recursos aplicados em cada programa, subprograma ou projeto, a efetiva implantação do orçamento-programa depende, ainda, da aplicação de métodos apropriados para a identificação de custos e resultados, tendo em vista uma correta avaliação de alternativas. No caso de empreendimentos executados pelo setor privado, a escolha entre alternativas para atingimento dos objetivos do grupo é, normalmente, feita mediante comparações entre taxas de retorno estimadas para cada projeto, com a finalidade de estabelecer qual a alternativa que oferece os melhores índices de lucratividade. No caso de programas governamentais, o raciocínio é semelhante, recomendando-se, apenas, substituir a ótica privada de avaliação de custos e resultados (lucros) por uma abordagem que procure revelar os custos e benefícios sociais de cada projeto. Nesse caso, ao invés do critério de seleção referir-se à maximização de lucros, refere-se à maximização do valor da diferença entre benefícios e custos sociais’’.

O acolhimento do recusto interposto pela licitante PORTO TECNOLOGIA e a posterior aceitação de sua proposta, acarretaria a não obtenção da melhor proposta, vez que a mesma se encontra com valor superior a da licitante recorrida (a qual teve sua proposta aceita e habilitada).


Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a habilitação da Recorrida neste certame.


Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Publique-se nos meios legais.

Porto Velho, 24 de março de 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira da SUPEL/RO
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